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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSEMAR DO NASCIMENTO
ADVOGADO : LUCIANO NEI CESCONETTO - PR031655
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE AFASTADA.  INGRESSO EM
DOMICÍLIO. CONSENTIMENTO. CORROBORAÇÃO PRÉVIA DE
DENÚNCIA ANÔNIMA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1. Não se configura malferimento ao princípio da colegialidade a
decisão monocrática do relator amparada em jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça, em razão de que há a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a
interposição de agravo regimental.
2. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar

Documento eletrônico VDA47491877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 15/05/2025 16:50:11
Publicação no DJEN/CNJ de 19/05/2025. Código de Controle do Documento: f305566c-25bb-4638-9367-563c100d3cb9



ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
4. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do
Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a
impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa
para o ingresso em domicílio. A propósito: "[...] provas ilícitas,
informações de inteligência policial - denúncias anônimas, afirmações
de 'informantes policiais' (pessoas ligadas ao crime que repassam
informações aos policiais, mediante compromisso de não serem
identificadas), por exemplo - e, em geral, elementos que não têm força
probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ).10/5/2016
5. Segundo se depreende dos autos, policiais militares receberam
denúncias anônimas acerca do comércio de carnes de origem duvidosa
em determinada residência. Em razão de tais notícias, os policiais foram
até o local e ingressaram no imóvel mediante autorização da
proprietária, que, inclusive, arrolada como testemunha, confirmou em
juízo a autorização. Logo, lícita a entrada no domicílio.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .15 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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1. Não se configura malferimento ao princípio da colegialidade a
decisão monocrática do relator amparada em jurisprudência dominante
do Superior Tribunal de Justiça, em razão de que há a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a
interposição de agravo regimental.
2. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito
fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação
judicial.
3. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema
280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar
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ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ). No mesmo8/10/2010
sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
4. Por ocasião do julgamento do Tema n. 280 da Repercussão Geral do
Supremo Tribunal Federal, constou expressamente no voto do relator a
impossibilidade de considerar denúncias anônimas como justa causa
para o ingresso em domicílio. A propósito: "[...] provas ilícitas,
informações de inteligência policial - denúncias anônimas, afirmações
de 'informantes policiais' (pessoas ligadas ao crime que repassam
informações aos policiais, mediante compromisso de não serem
identificadas), por exemplo - e, em geral, elementos que não têm força
probatória em juízo não servem para demonstrar a justa causa" (RE n.
603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe ).10/5/2016
5. Segundo se depreende dos autos, policiais militares receberam
denúncias anônimas acerca do comércio de carnes de origem duvidosa
em determinada residência. Em razão de tais notícias, os policiais foram
até o local e ingressaram no imóvel mediante autorização da
proprietária, que, inclusive, arrolada como testemunha, confirmou em
juízo a autorização. Logo, lícita a entrada no domicílio.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 interpõe agravo regimental contraJOSEMAR DO NASCIMENTO
decisão monocrática em que deneguei seu habeas corpus e, por conseguinte,
mantive inalterada a condenação do acusado por roubo;

 

Neste agravo, a defesa assinala, em síntese, violação do princípio da
colegialidade, além de afirmar a ilegalidade do ingresso domiciliar e de todas as
provas derivadas dessa diligência;

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
feito a julgamento colegiado.
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VOTO

 

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

O agravante alega, preliminarmente, ofensa ao princípio da colegialidade.

Entretanto, a compreensão deste Tribunal Superior é de que não
configura malferimento ao princípio da colegialidade a decisão monocrática do
relator amparada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça ,
em razão de que há a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental, como procedeu a defesa 
no caso em tela. Nessa perspectiva: , Rel. Ministro AgRg no HC n. 966.347/SP  

, 6ª T., DJEN ).Antonio Saldanha Palheiro 11/3/2025

Quanto ao mérito, reitero que o Plenário do Supremo Tribunal Federal,
por ocasião do julgamento do , RE n. 603.616/RO com repercussão geral

, assentou que "a entrada forçada empreviamente reconhecida (Tema n. 280)
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando
amparada em fundadas razões, , que indiquemdevidamente justificadas a posteriori
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados" (Rel. Ministro , DJe ).Gilmar Mendes 10/5/2016

É necessário, portanto, que as fundadas razões quanto à existência de
, situação flagrancial sejam anteriores à entrada na casa ainda que essas

. É dizer, não sejustificativas sejam exteriorizadas posteriormente no processo
admite que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso,
justifique a medida.

Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o
dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente fundamentada, após prévia
análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um
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servidor da segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera
, entrar de maneira forçada na residência de alguém e, então,capacidade intuitiva

verificar se nela há ou não alguma substância entorpecente.

A ausência de justificativas e de elementos seguros a autorizar a ação
dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de
situações suspeitas relativamente à ocorrência de tráfico de drogas, pode acabar
esvaziando o próprio direito à privacidade e à inviolabilidade de sua condição
fundamental.

Depois do julgamento do Supremo, este Superior Tribunal de Justiça,
imbuído da sua missão constitucional de interpretar a legislação federal, passou –
sobretudo a partir do  (Rel. Ministro , DJe REsp n. 1.574.681/RS Rogerio Schietti

) – a tentar dar concretude à expressão “fundadas razões”, por se tratar30/5/2017
de .expressão extraída pelo STF do art. 240, § 1º, do CPP

Assim, dentro dos limites definidos pela Carta Magna e pelo Supremo
Tribunal Federal, esta Corte vem empreendendo esforços para interpretar o art.
240, § 1º, do CPP e, em cada caso, decidir sobre a existência (ou não) de
elementos prévios e concretos que amparem a diligência policial e configurem
fundadas razões quanto à prática de crime no interior do imóvel.

Quanto ao consentimento do morador, faço lembrar que, no julgamento
do  (Rel. Ministro ), ocorrido em , aHC n. 598.051/SP Rogerio Schietti 2/3/2021
Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, à unanimidade, propôs nova e
criteriosa abordagem sobre o controle do alegado consentimento do morador para
o ingresso em seu domicílio por agentes estatais.

Naquela oportunidade, a Turma decidiu, entre outros pontos, que o
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa
e a busca e apreensão de objetos relacionados a crime, precisa ser voluntário e livre
de qualquer tipo de constrangimento ou coação. Ainda, adotou-se a compreensão
de que a prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso
na residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita
com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar,
indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação
deve ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o
processo, como forma de não deixar dúvidas sobre o seu consentimento. A
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permissão para o ingresso dos policiais no imóvel também deve ser registrada,
sempre que possível, por escrito.

Confiram-se, a propósito, as  apresentadas por ocasião doconclusões
referido julgamento:

1. Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em
termos de standard probatório para ingresso no domicílio do
suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões
(justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito.
2. O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado
como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a
entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações
de urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da
obtenção de mandado judicial se possa objetiva e concretamente
inferir que a prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou
ocultada.
3. O consentimento do morador, para validar o ingresso de
agentes estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos
relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer
tipo de constrangimento ou coação.
4. A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento
para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de
dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela
pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve
ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto
durar o processo.
5. A violação a essas regras e condições legais e constitucionais
para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas
obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas
que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de
eventual responsabilização penal do (s) agente (s) público (s) que
tenha (m) realizado a diligência.

 
Em sessão extraordinária realizada em , a Quinta Turma desta30/3/2021

Corte, ao julgar o  (Rel. Ministro , DJe ),HC n. 616.584/RS Ribeiro Dantas 6/4/2021
alinhou-se à jurisprudência da Sexta Turma em relação a essa matéria – seguindo,
portanto, a compreensão adotada no mencionado HC n. 598.051/SP – e, assim,
concedeu habeas corpus em favor de acusado da prática de crime de tráfico de
drogas, por reconhecer a nulidade das provas obtidas por meio de violação
domiciliar.
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No caso, o Tribunal de origem rechaçou a nulidade aventada pela defesa
nos termos a seguir (fls. 521-522):

Como relatado, o Sr. argui, preliminarmente, seja declarada a
nulidade do 9. JOSEMAR flagrante realizado em sua residência,
ao argumento de que os policiais militares realizaram a busca no
interior do imóvel sem que tivessem fundados motivos para tanto.
A tese, porém, não procede.
Da análise dos autos, denota-se que os agentes estatais receberam
do setor de inteligência denúncias de que alguns indivíduos
estariam comercializando carnes de procedência duvidosa em uma
residência.
Ao se deslocaram até o local, os agentes ingressaram no imóvel
mediante autorização da proprietária, Sra. Elena Lima de Oliveira
[conforme Boletim de Ocorrência (mov.
1.19) e ]. depoimentos extrajudiciais e judiciais (movs. 1.5, 1.6,
137.1 e 137.2) Vale dizer que houve o manifesto consentimento
da moradora e proprietária do domicílio para que os agentes
policias adentrassem em sua residência. De acordo com
disposição clara do art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal, é
exatamente o morador a pessoa que detém plena legitimidade para
consentir a entrada de outrem em seu domicílio.
Assim, denota-se que a busca na residência fora autorizada, tendo
lá sido encontrada expressiva quantidade de carne bovina [ ],
cerca de 500kg (quinhentos quilogramas) provenientes do roubo
anteriormente perpetrado.

 
Segundo se depreende dos autos, policiais militares receberam denúncias

anônimas acerca do comércio de carnes de origem duvidosa em determinada
residência. Em razão de tais notícias, os policiais foram até o local e ingressaram
no imóvel mediante autorização da proprietária.

Embora a diligência não haja sido gravada em meio audiovisual, a
proprietária do imóvel, arrolada como testemunha, confirmou em juízo que

. Assim, a prova oral produzida sob o crivoautorizou o ingresso em sua residência
do contraditório corroborou o consentimento que havia sido relatado na fase
inquisitorial e não restou dúvida razoável quanto ao consentimento.

Logo, conforme pontuei na decisão agravada, inviável a declaração de
nulidade dessa diligência policial, ante a afirmação judicial do consentimento da
moradora do imóvel.

À vista do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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